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Apresentação 

 
1. A ideia que fundamenta a elaboração de planos de governos municipais 
para a educação é a de construção de uma política educacional que se 
caracterize 
por princípios e concepções orientadores da ação e que, por sua 
abrangência, alcance perenidade e evite a fragmentação de ações e projetos. 
Uma política educacional a!nada com o projeto de Estado e Nação que 
foi gestado no Brasil a partir do governo Lula e vem sendo aprimorado no 
Governo Dilma. 
Para nós uma política educacional deve contribuir, fundamentalmente, 
para ampliar a liberdade das pessoas, bem como o espírito de cooperação, 
solidariedade, respeito e a responsabilidade. 
A educação é um direito assegurado na Constituição e o PT deve acima de 
tudo defender e cumprir a legislação educacional existente, particularmente 
a LDB, mas também mobilizar e organizar a população para a aprovação do 
Plano Nacional de Educação (PNE), garantindo e abrindo espaços para a realização 
de conferências municipais para a construção do Plano Municipal de 
Educação (PME). 
Para isto a educação conta com importantes instrumentos como o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) e o Plano de 
Desenvolvimento 
da Educação (PDE). 
Com o apoio dos dados estatísticos disponibilizados pelo MEC/INEP 
podemos produzir diagnósticos e planos de investimento, estreitando as relações 
de cooperação entre os dois sistemas. Importante também é resgatar 
as experiências de diversos governos petistas tanto em São Paulo como em 
outros estados brasileiros para dar continuidade ou resgatar as grandes diretrizes 
por nós defendidas e essenciais tanto na garantia da cidadania como 
na redistribuição de riqueza. 
 
2. A atuação do Governo Municipal do PT deverá ser pautar por: 
 

Democratização do acesso e da permanência: dar acesso e garantir a 
permanência dos alunos nas escolas. Cabe ao nosso governo garantir que 
todos possam aprender cada vez mais e melhor, oferecendo aos alunos com 
dé!cit de aprendizagem, possibilidades de reforço e/ou recuperação particularmente 
no ensinos fundamental e na educação de jovens e adultos (EJA). 
Democratização da gestão da educação: reconstruir e aprofundar os processos 
democráticos de tomada de decisões para superar o autoritarismo ainda 
existente no cotidiano escolar. Fomentar a participação da comunidade nas 
decisões, elaborar coletivamente o Projeto Político Pedagógico das escolas e 
construir, envolvendo a comunidade escolar, o Plano Municipal de Educação. 
Construir a qualidade social da educação: garantir o aprendizado do educando, 
desenvolvendo sua autonomia intelectual, criticidade e criatividade 
como elementos básicos a sua participação em todos os níveis da vida social. 
Nossas escolas devem se pautar pelo desenvolvimento dos valores fundamentais 
no desenvolvimento do ser humano como a solidariedade, justiça, 
honestidade, autonomia, liberdade e cidadania. Nesse sentido a educação 
deverá combater as práticas sexistas e racistas e que promova a inclusão 
de todos e todas. Para isso, a valorização dos profissionais da educação é 
condição fundamental. 



Modernização e informatização das escolas: a escola deve possibilitar aos 
alunos e à comunidade escolar possibilidade de entrar para a sociedade de 
conhecimento para que, com a apropriação das novas Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TICs), se preparem para desenvolverem plenamente 
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aspirações de cidadãos do mundo nesse novo século. 
É através das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) que podermos 
dar acesso à informação e à participação efetiva dos cidadãos. Atualmente 
as TIC contribuem consideravelmente para geração e disponibilização 
da informação através de múltiplos meios, tais como as mídias digitais, além 
de facilitar a comunicação nos espaços formais de aprendizagem, como a 
escola.Por conta das transformações da sociedade, a escola passa a não ser 
mais o único lugar de aquisição de informações, pois com a propagação das 
informações e notícias através da rede e os processos comunicacionais, o 
conhecimento 
vem deixando de pertencer a uma minoria para transformar-se 
em parte integrante da cultura mundial. Nascem as mídias digitais e espaços 
virtuais e com eles a possibilidade da comunicação e aprendizagem acontecerem 
a qualquer instante e em qualquer lugar. É nosso papel, enquanto 
educadores do PT, de disseminar e estimular na comunidade escolar essa 
nova cultura tecnológica. 
Valorização dos pro!ssionais de educação: é necessário dar atenção especial 
à formação inicial e continuada dos docentes ao longo de suas vidas. 
Fundamental também será a recuperação salarial e as diretrizes da carreira 
docente. O Governo do PT deve se antecipar aos debates ora em curso e implementar 
a Lei Federal do Piso (e jornada) sancionada pelo presidente Lula 
e ainda motivo de atritos entre os governos tucanos e professores. 

 
Breve Diagnóstico 
 
A educação pública brasileira tem sido historicamente reprodutora dos 
valores de uma sociedade desigual, em que o individualismo e a competição 
são aprendidas e justi!cam a exclusão da grande maioria dos !lhos dos 
trabalhadores do direito à educação básica e superior. Nossos índices educacionais 
ainda acompanham os níveis de desigualdade e exclusão dos demais 
campos sociais. Somente nos últimos anos conquistamos indicadores 
de universalização do ensino fundamental, mas !guramos com os piores 
índices mundiais de aproveitamento escolar e uma cobertura insu!ciente 
na educação infantil, ensino médio e no superior. A exclusão, reprovação e a 
evasão, fenômenos quase exclusivos do Brasil e particularmente das classes 
populares, são naturalizados na sociedade e no meio educacional. 
A maioria dos municípios paulistas não foge a esse quadro. Os dados estatísticos, 
do Estado de São Paulo, apontam que: a escolaridade é baixa entre 
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os jovens e adultos; a distorção idade-série continua sendo um problema; o 
número de analfabetos é alto, mais de 2 milhões de pessoas. Segundo dados 



do Indicador de Analfabetismo Funcional (INAF) só 40% dos jovens metropolitanos 
brasileiros atingem nível de alfabetismo, enquanto 38% atingem 
apenas o nível básico e 19% não superam o nível rudimentar de leitura. O 
atendimento a primeira infância (o a 6 anos) ainda esta longe de atingir o 
determinado nos debates ocorridos durante o CONAE e presentes no PNE, 
principalmente na faixa etária de 0 a 3 anos: 2020 os municípios terão que 
atender 50% das crianças na faixa etária de 0 a 3 anos e 11 meses e 100% 
das crianças de 4 a 5 anos e 11 meses. 
Estes dados e outros devem ser analisados quando da elaboração do Programa 
de Governo à luz da realidade local. Não se pode deixar de relacionar 
os índices educacionais com outros como de mortalidade infantil, gravidez na 
adolescência, violência, trabalho infantil, renda per capita, desemprego, faixas 
etárias da população do município, crescimento demográ!co entre outras para 
que a política educacional de fato promova a inclusão e a emancipação. 
Muitas administrações petistas municipais e estaduais foram protagonistas 
na implementação de políticas educacionais voltadas à reversão desse 
quadro na busca da qualidade social da educação. A gestão democrática, a 
democratização do acesso e do conhecimento são eixos centrais destas 
administrações. 

 
Diretrizes 
 
3.1 - Gestão Democrática 

 
A comunidade escolar precisa ter autonomia para construção de seu projeto 
pedagógico. Sucessivos governos têm falhado na sua busca pela qualidade, 
em parte, porque não acredita na capacidade da comunidade escolar 
para enfrentar esse desa!o. 
Os governos acham que podem impor diretrizes administrativas e um currículo 
que devem ser seguidos cegamente pelos educadores. Entendemos 
que é necessário um planejamento central e níveis de exigências comuns, 
mas, cada escola e sua comunidade deve buscar o percurso formativo dos 
professores, avaliar seus resultados e propor soluções em conjunto com os 
alunos e com as famílias. 
A família tem que participar do processo de aprendizagem e oportunidades 
devem ser criadas para que a escola conheça a realidade dos seus alunos. As 
palavras de ordem são: fortalecer e ampliar a integração escola-comunidade. 
A Gestão Democrática não é apenas para ser observada pelas unidades 
escolares, mas, também, entre as escolas e Secretaria da Educação e entre os 
órgãos que elaboram e implementam as políticas educacionais. O desejável 
é que a gestão se faça de forma orgânica, coletiva e sistematicamente, integrando 
as equipes e as orientações. As equipes das secretarias devem acompanhar 
sistematicamente as escolas e dialogar com elas sobre as orientações 
e necessidades de cada unidade. 
Tão importante como incentivar a existência de Conselhos de Escola é criar 
e respeitar os Conselhos do FUNDEB como os Conselhos de Acompanhamento 
e Controle Social (CACS) e o Conselho Municipal de Educação do Município. 
Democratizar a gestão é respeitar a legislação que instituiu o FUNDEB, cumprindo 
os prazos para transferência dos recursos e publicizando seus gastos 
realizados com educação. 
Criar o Sistema Municipal de Ensino, com supervisão e demais instância de 
controle social e elaborar o Plano Municipal de Educação com a participação 
de toda a sociedade também são instrumentos de democratização. 
Incentivar a criação dos Fóruns Municipais de Educação a !m de coordenar 
as conferências de educação, monitorar a execução do Plano Nacional de Educação 



e também do Plano Municipal de educação. Esses fóruns terão o caráter 
de contribuir na formulação, na implementação e no acompanhamento das 
políticas do sistema, sobretudo daquelas previstas nos planos de educação. 
Estimular e fortalecer a atuação nos vários conselhos que têm interface 
com a educação tais como CONDECA, Conselho Tutelar, Conselho da 
Merenda,Conselhos Regionais dos Conselhos de Escola, Grêmios ou qualquer 
outra forma associativa dos alunos, APMs, Orçamento Participativo da Criança 
- OPCriança, entre outros. 
 
3.2 - Garantia do Acesso e Permanência 
 
Expandir progressivamente o atendimento integral à criança e ao jovem, por 
meio da articulação entre a União, estados e municípios. O município precisa ter 
um olhar especial para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental. 
Atualmente deparamos-nos ainda com problemas de acesso tanto na 
Educação Infantil, principalmente creches quanto na Educação de Jovens e 
Adultos. Promover a alfabetização e garantir vaga na EJA visando o aumento 
da escolarização de jovens e adultos é necessária, possibilitando a eles uma 
melhor inserção no mundo do trabalho e no exercício pleno da cidadania. 
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O analfabetismo merece uma atenção especial por manter homens e mulheres 
em situação de exclusão cada vez mais difíceis de serem superadas, 
na medida em que, em nossa sociedade, a especialização do conhecimento 
é cada vez maior e o domínio da capacidade de conhecer é cada vez mais 
necessária ao exercício da cidadania, à realização do trabalho e à realização 
plena da condição humana. 
Garantir a permanência é tão ou mais difícil quanto a oferta de vagas. A 
política educacional deve articular-se com outras políticas sociais visando a 
permanência da criança, do adolescente e do jovem na escola. Convivemos 
com várias iniciativas para garantir essa permanência: "exibilização dos 
horários e currículos nas escolas de EJA, reorganização do atendimento a 
demanda, oferta de transporte escolar, uniforme e material escolar, Bolsa 
Família, bolsa para os jovens articuladas a programas de capacitação para o 
mundo do trabalho evitando a evasão, inclusão digital,etc. 
 
3.3 - Qualidade Social 

 
A Qualidade da Educação em todos os níveis e modalidades é nossa prioridade 
absoluta. 
Os ciclos, organizados de acordo com os períodos de desenvolvimento da 
criança, devem constituir-se de forma a reordenar o currículo e organização 
(tempo e espaço) da escola para o acolhimento da criança, articulando a préescola 
com o ciclo I do Ensino Fundamental. 
A avaliação, a partir do acompanhamento do processo de ensino aprendizagem, 
necessária para corrigir os rumos e metas do PPP – Projeto Político Pedagógico- 
deverá resultar da integração do trabalho dos diversos pro!ssionais 
da educação bem como de reuniões regulares com a participação de toda a 
comunidade escolar. A avaliação deve permitir ao órgão diretivo e as escolas, 
conjuntamente, perceber suas possibilidades e di!culdades tendo como foco a 
construção de conhecimento pelos alunos e a transformação dos espaços 
educacionais 
em lugares de criação e recriação da cultura. As sondagens periódicas 
e a elaboração do portfólios devem pautar o trabalho dos professores e dos demais 
pro!ssionais envolvidos com o processo de ensino aprendizagem. 
O ambiente escolar, a infraestrutura e insumos disponíveis na escola são 



importantes para apoiar a ação dos professores e a sociabilização dos educandos, 
favorecendo experiências e o desenvolvimento de novos projetos. A 
existência de atividades destinadas a superar as di!culdades de aprendizado, 
por qualquer aluno, também é importante para o fazer pedagógico. 
A valorização do pro!ssional da educação, que perpassa condições de 
Foto: Joca Duarte 
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trabalho, jornada e até a formação inicial e continuada deverá se re"etir no 
plano de carreira. A formação não deve ser apenas dirigida aos professores 
que trabalham direto na escola. Tão importante quanto a formação dos professores 
é a formação dos gestores e pro!ssionais das equipes que atuam 
na secretaria visando aprimorar a gestão e a relação entre a secretaria e as 
unidades escolares. 
Para o PT, a educação deve ser um instrumento de progresso social. A qualidade 
social da educação é resultado de um projeto pedagógico que integra 
cultura, esporte, música e lazer ao ensino dito formal, rompendo com uma 
educação fragmentada e conteudística. 
Nesse sentido, o município de São Paulo deve estreitar as relações com o 
Governo Federal para implementar programas no contraturno das crianças, 
tais como os programas Mais Educação , Segundo Tempo, entre outros. 
A Secretaria de Educação num Governo do PT deve formular e implementar 
uma política que incluam os alunos com de!ciência, garantindolhes 
acessibilidade e materiais adequados.Também precisamos focar numa 
política de formação de professores especí!ca para a área e ampliação do 
número e a localização das salas de recursos (multifuncionais). 
 
Resgatar as experiências dos CEUs 

 
Nossas escolas precisam estar equipadas com laboratórios de informática e 
salas de leitura. Prover as escolas com materiais didáticos diversi!cados, espaços 
culturais e esportivos para ampliação da ação pedagógica, ampliação da 
jornada do aluno, atividades extra-classes como estudos de meio e memória 
da constituição da cidade e dos bairros, articulação do currículo com a realidade 
do aluno. Uma experiência recente que precisamos resgatar é a da Implantação 
dos Centros Educacionais Uni!cados (CEUs), desenvolvidos e implementados 
durante o governo de Marta Suplicy no município de São Paulo. 
Os Centros de Educação Uni!cados, considerado um dos maiores projeto de 
inclusão social, foram implementados nas regiões mais periféricas, mais pobres 
Foto: Joca Duarte 
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e com maior índice de violência da cidade de acordo com o Mapa de Exclusão 
Social de São Paulo, organizado pela Profª Aldaiza Sposati e divulgado em 1992. 
A concepção que norteou a implementação dos CEUs é da educação integral, 
que tem como propósito a organização de uma escola que possa traba-lhar 
integralmente 
educação, cultura, esporte e lazer, favorecendo e promo-vendo um 
conjunto integrado de intervenções sócio-educacionais, visando o atendimento 
dos alunos da própria escola, das escolas do entorno e toda a comunidade escolar. 
 
3.4 Financiamento 

 
Pela Constituição de 1988 a responsabilidade e o !nanciamento do ensino 
devem ser compartilhados pelas três esferas de poder. À União cabe o Ensino 
Superior e aplicar 18% de suas receitas com impostos, aos estados o ensino 
médio e ensino fundamental – 25%, às prefeituras a Educação Infantil e o 
ensino fundamental – 25%. 



Existe uma forte vinculação entre o !nanciamento público da educação e 
a situação socioeconômica do país, na medida em que as principais fontes 
de recursos são os impostos que por sua vez são afetados pelo desempenho 
da economia. É nesse contexto que se deve assegurar um padrão mínimo de 
qualidade de ensino sendo que cabe à União assegurá-lo de modo a garantir 
a equidade das oportunidades educacionais. 
O FUNDEB é uma importante conquista, principalmente para os municípios, 
porque os recursos antes destinados apenas ao ensino fundamental 
passaram a !nanciar todas as etapas da educação escolar, obrigando a todas 
as esferas de governo a um maior esforço !scal e a União a um crescente 
aporte de complementação !nanceira. Os municípios, agora, além de não 
terem um limite para investir em educação infantil também têm as informações 
necessárias para pressionar o governo estadual no atendimento do ensino 
médio bem como compartilhar o atendimento no ensino fundamental. 
Para que os recursos do FUNDEB garantam a expansão de matrículas para 
a educação infantil e o ensino médio é necessário um maior acompanhamento 
e fortalecimento dos mecanismos de controle social para além dos 
realizados pelos órgãos o!ciais como o TCE. Torna-se imprescindível a criação 
dos Conselhos de Acompanhamento e a criação da conta especi!ca, previstos 
na lei que criou o FUNDEB. 
Dentro desses parâmetros, nosso governo municipal deverá estabelecer 
um verdadeiro regime de colaboração entre o Estado de São Paulo e a União, 
apontando na direção de um Sistema Articulado de Educação. 
 
4- Um novo caminho para a Educação Pública 

 
É preciso resgatar a história e o conceito de escola pública não mais apenas 
como um local de passagem de nossas crianças e jovens – mas como espaço 
de formação integral de novos cidadãos e cidadãs, onde o conhecimento 
historicamente acumulado pela sociedade possa ser transmitido, partilhado, 
aprimorado, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico e cultural 
em nossos municípios e no país. É preciso superar as políticas que defendem 
o mínimo para os trabalhadores, que diminuem as responsabilidades do 
governo e ampliam as dos educadores. 
Nosso Governo deve tomar para si a tarefa de tornar realidade o cumprimento 
das diretrizes e metas tanto do PNE como as constantes do 
PDE. Devem definir seus investimentos com vistas a atender as metas 
neles existentes e elaborar seu Planos Municipal de Educação, democraticamente 
tendo em vista o Plano Nacional de Educação que deverá 
ser aprovado este ano. 
Foto: Joca Duarte 
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Diretrizes para a Política Municipal 
de Cultura 
SETORIAL DE CULTURA 

 
Apresentação 
 
O presente documento é uma contribuição para a construção, melhoria ou 
revisão de políticas públicas municipais na área da cultura. Tem por base o 



acúmulo dos coletivos petistas ligados à Secretaria Nacional de Cultura do PT 
e às respectivas secretarias estaduais. 
Programas e ações nesse sentido devem sempre ter como princípio a democratização 
da cultura- não apenas no sentido da universalização do acesso 
aos meios, ao lazer e ao conhecimento, mas também, e principalmente, no 
de envolver a população no fazer cultural da cidade. 
A cultura transforma as pessoas e a própria atividade política, pois desperta 
a capacidade crítica e novas visões de mundo em todos os seus aspectos. 
Roteiro para elaboração de políticas 

Os quatro itens são: a política, o plano, os programas e projetos. A política é a 
intenção(por quê?). O plano é a estratégia (para quê?). Os programas são as linhas 
de ações (artistas, festas, cidadania, gênero, raça, museus, bibliotecas, centros 
culturais). Os projetos signi!cam a ação concreta, a realização da idéia 
Iremos partir de duas premissas: 
a) Apoiar os artistas e todos os trabalhadores da cultura, mas pensando na 

inclusão e cidadania plena de todos que formam nossos municípios; 
b) Valorizar a cultura local e regional, sem fazer oposição ao que “vem de 

fora”, pois a construção da democratização cultural depende do diálogo e da 
integração com as diferenças. 

Política 
Envolve sempre a esfera pública, mas com alianças estratégicas diversas: 
área privada, cooperações regionais, nacionais e internacionais, Sistema S, 
outras esferas de governo etc. 

Plano 
Objetiva construir uma estratégia de ação para melhorar a qualidade de 
vida de artistas, produtores e administradores culturais. Sempre focando 
a ação no cidadão, ”alvo” principal das políticas sociais. Trabalhadores da 
cultura não devem esquecer que essa área, em sua diversidade enfrenta 
questões classistas, trabalhistas e de não regulamentação pro!ssional. 
Mesmo não estando na esfera municipal, estas questões devem permear a 
elaboração do programa. No aspecto do aparelho estatal, o plano também 
deve organizar o uso de bibliotecas, museus e centros culturais, na perspectiva 
de elevar a formação cultural dos trabalhadores e cidadãos. Finalmente 
o plano deve visar a inclusão social de gênero, raça, adictos, portadores de 
necessidades especiais e de doenças mentais, mulheres e setores LGBT, entre 
outros. A cultura é feita por todos,não para todos. 
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Programas 
Os programas devem estar relacionados com os objetivos. Cada objetivo 
dever estar contido em um programa especí!co para a arte, um para gênero, 
um para raça e assim por diante. 

Projetos 
Cada programa deve conter os projetos que lhe viabilizem, isto é, que lhe 
tornam realidade. Um programa para a arte, por exemplo deve conter pelo 
menos três projetos: para o artista (bolsa de trabalho), para compra de material 
(tinta, computadores, violão, sapatilha, máscara, etc) e para circulação 
(valorizando circuitos além do mercado, como internet, escolas, bares, ruas etc.). 
Os recursos viriam de fundos públicos de cultura, parcerias diversas, de programas 
federais e estaduais etc. 

Prioridades de Ação 
Cinco grandes pontos que poderão uni!car as ações municipais 
I- Criação de órgãos especí!cos de cultura nos municípios: 
A cultura se faz nas cidades. O cidadão é o foco. Mais do que no país ou 
estado, ele vive/atua transforma nas cidades , e estas devem atender suas 
demandas básicas, entre as quais, a cultura e suas interfaces 



Algumas cidades já possuem uma “máquina cultural”, mas na maioria das 
cidades o que temos são ações desconexas espalhadas em assessorias, gabinetes 
de prefeito ou das secretarias de Educação, ou Esporte e Lazer, entre outras. 
É fundamental que, nos municípios em que o PT e aliados irão administrar, 
estejamos na linha de frente da proposição que garanta um órgão municipal de 
cultura, não necessariamente uma secretaria. Em algumas cidades, a prefeitura 
tem uma estrutura pequena e, nestes casos, os locais poderão optar pelas estruturas 
mais adequadas, com departamentos, coordenações e ou assessorias. 
O importante é garantir a capacidade de concepção, gestão e práticas culturais 
em todos os municípios brasileiros, e esta é uma tarefa partidária e 
social para os petistas da área cultural. 
II- Garantia de no mínimo de 1% dos orçamentos públicos municipais 
para a cultura: 
Seja qual for a estrutura adotada, nada poderá acontecer sem orçamento. 
A Proposta de Emenda Constitucional 150 vincula 2% do Orçamento da 
União, 1,5% dos Estados 1% dos municípios para a cultura. Mas este índice 
precisa do amparo na Lei Orgânica de cada município e ou legislações especí 
!cas. Não pode ser um compromisso informal ou político de cada governo/ 
equipe. É preciso constar da agenda jurídica e legal da municipalidade. Este 
é um patamar mínimo. Algumas cidades já garantiram mais do que isso, dependendo 
da realidade e da correlação de forças de cada local. 
Também é preciso mudar o paradigma do !nanciamento da cultura baseado 
exclusivamente em leis de incentivo via renúncia !scal. 
É preciso criar programas que garantam auto-sustentabilidade da área 
e, ao mesmo tempo, dar ênfase ao fomento direto através de fundos municipais 
de cultura e editais para as mais diversas áreas, especialmente as 
desprezadas pela indústria e que carecem atenção estatal. 
III- Controle Social da Política Municipal de Cultura: 

O planejamento cultural deve ser feito com a sociedade. A primeira regra é 
mudar o foco da elaboração das políticas culturais, preservando e apoiando a 
comunidade cultural, mas não esquecendo o cidadão. 
Geralmente os trabalhadores da cultura caem na tentação de acatar as 
pressões e demandas dos criadores culturais, sem observar que estes são o 
Foto: Joca Duarte 
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meio e não o !m do elo das políticas. Uma política municipal democrática de 
cultura deve ser formulada com e não para a cidadania local.São diversas as 
formas, o ideal é também garantir em lei: 
Plano Municipal de Cultura: Dentro deste e para fazê-lo formação de 
conselhos municipais de cultura, preferencialmente paritários, ou seja com 
mesmo número de membros das esferas públicas e da sociedade. 
Conferências municipais de cultura com delegados e representantes das 
diversas regiões, esferas e grupos da cidade ou fóruns de cultura. Estes podem 
ser formais, como entre cidadãos e governo, em uma prévia dos conselhos, 
antes da constituição destes; ou informais, mas representativos, nas 
cidades onde a correlação de forças permite os conselhos. 
Audiências Públicas de Cultura: convocadas pelas comissões de educação 
ou cultura das câmaras municipais, pelos conselhos ou pelo executivo para 
assessorar os órgãos de cultura, !scalizar e propor ações. 
IV – Legislar para a Cultura 

É preciso garantir legisladores culturais em todos os municípios, o que não 
signi!ca eleger apenas candidatos do meio. Os legisladores culturais serão 
homens e mulheres vinculados ao meio cultural ou não, mas que instigados 
por nós irão atuar nas Câmaras a favor de propostas à legislação ordinária e 
extraordinária municipal, tornando-as políticas de Estado e não de governo. 
V – Criação de uma Política Municipal de Patrimônio Cultural 



Não é só na tradição que está “a verdadeira origem e justi!cativa para 
uma política cultural”.O conhecimento prévio da história, das tradições, símbolos, 
natureza, comportamento, geogra!a, culinária, moda artesanato e de 
sistemas viários são os motores de uma política cultural 
Não há regra geral, pois cada município tem sua especi!cidade. Mas além 
de ter, no mínimo uma biblioteca pública por município, devemos lutar também 
para que cada cidade brasileira tenha um centro de memória. 
Neste sentido, todos os programas municipais de cultura devem apresentar, 
com destaque, políticas para este setor. Cabe aos municípios se adaptarem 
de acordo com as especi!cidades. 
Podem ser construídos museus ou arquivos públicos municipais, que são instituições 
que contêm a historia local e da memória do tempo presente. Para os 
seus acervos, pode-se utilizar fontes variadas: arquivos pessoais e familiares; 
cartórios e registros civis e militares; mapas cartográ!cos e croquis de obras; 
lideranças religiosas de todas as matizes; instituições de ensino e pesquisa etc. 
Foto: Joca Duarte 
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Existem alternativas como fundações Pró Memória (de controle inteiramente 
público municipal ou de natureza mista), reunindo pesquisadores, estudantes, 
lideranças empresariais e comunitárias etc; e acervos públicos municipais, 
assessorias ou coordenadorias municipais de patrimônio cultural, 
Algumas cidades já têm estruturas próprias (institutos históricos e geográ- 
!cos, museus ou acervos de Arte Sacra; conselhos municipais de patrimônio, 
legislação municipal de patrimônio), que podem ser revitalizadas e servir de 
bases para novas propostas. 

Outras ações e programas 
Integração com outros municípios, governos do Estado e Federal. 

Tendo consciência que, na questão cultural, muitos municípios encontramse 
na estaca zero, são importantes intervenções relativas ao desenvolvimento 
municipal e regional, articulando cidades pelas questões geográ!cas, ambientais, 
culturais etc. Deve-se estimular consórcios entre cidades, realização 
de festivais regionais, câmaras, conselhos e fóruns regionais. 
Sistemas Nacional e Estaduais de Cultura 

Esta é uma das principais metas do governo federal no campo da cultura. 
E é também uma das tarefas centrais dos gestores culturais. Estados e municípios 
vêm de!nindo, com o MinC, uma agenda para coordenar planos e 
ações públicas para a cultura em todo o país. 
O Sistema integrará as ações, preservando a autonomia política e administrativa 
dos entes federados. De acordo com os artigos 23 e 24 da Constituição 
Federal, cabem a eles as competências comuns de legislar e proteger o patrimônio 
cultural e de “proporcionar os meios de acesso à cultura.” 
A viabilização dos sistemas de cultura depende principalmente da participação 
da sociedade para a de!nição de prioridades e o controle e acompanhamento 
das metas programadas. Mais do que isso, por corresponderem pelo 
maior volume das ações e do calendário cultural do país, se deve destinar à 
sociedade parte substantiva dos programas culturais fomentados pelo Estado. 
Cultura + Educação 

Estimular e criar programas de Arte-Educação integrando as áreas/pastas 
de Educação e Cultura. Assim como estimular a ocupação sócio-cultural das 
escolas, seja nos !ns de semana, com atividades de lazer, recreação e criação, 
seja em ações extracurriculares. 
Garantir nos concursos públicos municipais vagas especí!cas para professores 
de Arte-Educação e suas expressões artísticas, e também de animadores culturais. 
Foto: Joca Duarte 
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Estimular a elaboração de uma política municipal de livro e leitura, apoiada 



nas estruturas de educação e cultura, não limitada aos espaços formais 
(bibliotecas, escolas), mas também às ruas em projetos de salas populares 
de leitura, feiras de livro etc. 
Cultura + Saúde 

Estímulo a políticas na pasta da saúde de medicina preventiva, uso de ervas, 
nutrição alternativa, parteiras, dança, tendo o entendimento que saúde 
é um elemento cultural. Possibilitar que expressões culturais sejam parte de 
projetos gerais da saúde, tais como campanhas de vacinação, combate a endemias, 
médicos de família e “doutores da alegria”. 
Cultura + Gênero 
Observar a especi!cidade das questões das mulheres no planejamento 
cultural, percebendo não só a diferença com os homens, assim como a diversidade 
entre as próprias mulheres (geração, etnia, classe, orientação sexual, 
necessidades especiais, mulheres chefes de família ou assentadas, etc). 
Cultura+ Promoção da Igualdade Racial 

Formular políticas que integrem os diversos grupos étnicos e culturais das cidades; 
negros, brancos, indígenas, judeus, ciganos, orientais islâmicos e nipônicos etc. 
Integrar aos calendários culturais o!ciais dos municípios, datas, personagens 
e símbolos religiosos e culturais dos diversos grupos. 
Especi!camente sobre as comunidades negra e indígena, auxiliar a implantação 
da lei 11.465/2008, que estabelece a inclusão no currículo o!cial e 
ensino da “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 
Diversidade 
As políticas municipais têm que re"etir a promoção da cidadania dos diversos 
grupos sociais: lésbicas, gays, travestis e transgêneros, mulheres, jovens, 
idosos, crianças, negros, judeus, islâmicos, espíritas, candomblecistas e 
umbandistas, entre outros. 
A cultura tem sido importante no combate a toda forma de discriminação e ações 
que promovam o respeito e interação devem fazer parte de toda gestão petista. 
Urbanismo 
Toda intervenção urbana deve ter a participação e a ingerência da Cultura: 
Exemplos: exigência de uma obra de arte em cada novo edifício público ou 
privado a ser construído; a inclusão nas praças de an!teatros , coretos, palcos 
etc. A Cultura também deve estar presente na formulação dos projetos de 
longo prazo (planos diretores, leis de zoneamento urbano e ambiental), estimulando 
a apropriação cultural dos diversos espaços públicos. 
Pro!ssionalização dos cidadãos e dos trabalhadores da cultura: 
Criação de escolas regulares de artes (teatro, música, dança) ou, nos casos 
em que isso não for possível, de cursos pro!ssionalizantes. 
Realizar censo/cadastro dos pro!ssionais de cultura, de forma a utilizar 
mão-de-obra especializada nos programas/projetos municipais. 
Criação de linhas de crédito para compra de equipamentos que viabilizem 
a produção e mesmo o acesso à informação (internet, TV a cabo, livros, etc.); 
Programa de bolsas de trabalho e pesquisa artística. Realizar e/ou estimular 
junto a outras instituições cursos de formação e reciclagem para os servidores 
que atuam na área cultural, abertos à comunidade artística. 
 



 

 

 

 

 













 


